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Planejamento Tributário

Evolução Doutrinária



Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Elisão e Evasão Fiscal – Sampaio Dória (1970)

▪ Ética do contribuinte e planejamento fiscal: “... Nenhum obstáculo, de

ordem jurídica ou ética, inibe o contribuinte de tentar minimizar seus custos

tributários, assim também quaisquer outros, agindo licitamente dentro de

opções várias que a própria lei lhe possibilita”.

▪ Efeitos negativos da evasão fiscal: a) aumento da carga tributária; b)

restrição dos recursos do Estado; c) corrosão da igualdade tributária; e d)

frustração da capacidade contributiva.

3

Academia Tributária l Planejamento Tributário e CARF



Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Elisão e Evasão Fiscal – Sampaio Dória (1970)
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Evasão Omissiva

(Intencional ou não)

Evasão Comissiva

(Intencional)

a) Evasão imprópria: (abstenção de incidência)

b) Evasão por inação

a) Intencional (sonegação)

b) Não-intencional (erro)

a) Ilícita (fraude, simulação)

b) Lícita (Elisão fiscal ou economia fiscal)
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Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Elisão e Evasão Fiscal – Sampaio Dória (1970)

▪ Dicotomia Evasão vs. Elisão.

▪ Distinção entre a elisão induzida pela lei e a elisão resultante de lacunas da

lei.

▪ Critérios para diferenciar atos evasivos de atos elisivos: natureza dos

meios empregados, se lícitos ou ilícitos / momento da sua utilização, se

antes ou depois da ocorrência do fato gerador.

▪ O repúdio às normas antielisivas.

▪ Enquadramento da elisão como negócio jurídico indireto.
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Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Legalidade Estrita e Tipicidade Cerrada – Alberto Xavier (1978)

▪ Preeminência da lei (princípio da legalidade em sentido amplo) vs. Reserva

de lei (princípio da legalidade em sentido estrito).

▪ A reserva de lei material e a vedação da previsão de deveres tributários por

regulamentos.

▪ A reserva absoluta de lei e legalidade estrita: “... A lei, mesmo em sentido

material, deve conter não só o fundamento da conduta da Administração,

mas também o próprio critério da decisão no caso concreto”.

▪ Legalidade estrita, proibição de analogia e vedação de discricionariedade

na aplicação das leis fiscais.
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Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Legalidade Estrita e Tipicidade Cerrada – Alberto Xavier (1978)

▪ Legalidade tributária como instrumento de garantia da segurança jurídica

do contribuinte.

▪ Economia de mercado e reserva absoluta de lei.

▪ Tipicidade tributária e a necessidade de previsão, na lei, de todos os

elementos essenciais da norma jurídica tributária.
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Corolários da Tipicidade

a) Seleção: restrição a casos particulares.

b) “Numerus Clausus”: seleção taxativa.

c) Exclusivismo: seleção como limite.

d) Determinação ou Tipicidade Fechada.



Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Fato Gerador da Obrigação Tributária – Amilcar Falcão (196-)

▪ Interpretação econômica do Direito Tributário: “Em Direito Tributário,

autoriza-se o intérprete, quando o contribuinte comete um abuso de forma

jurídica, a desenvolver considerações econômicas para a interpretação da

lei tributária e o enquadramento do caso concreto em face do comando

resultante não só da literalidade do texto legislativo, mas também do seu

espírito da mens ou ratio legis”.

▪ Atipicidade / Anormalidade da forma jurídica: “Convém entender que nem

toda vantagem fiscal alcançada pelo contribuinte constitui uma evasão.

Para tanto é indispensável que haja uma distorção da forma jurídica, uma

atipicidade ou anormalidade desta última em confronto com a relação

econômica que através dela se exterioriza”.

8

Academia Tributária l Planejamento Tributário e CARF



Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário – Ricardo

Lobo Torres (1991)

▪ A revisão da doutrina sobre interpretação da legislação tributária.

▪ O fim da legalidade estrita e da tipicidade cerrada.

▪ A defesa da legitimidade das normas antielisivas.
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Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário – Ricardo

Lobo Torres (1991)

▪ A revisão da doutrina sobre interpretação da legislação tributária.

▪ O fim da legalidade estrita e da tipicidade cerrada.

▪ A defesa da legitimidade das normas antielisivas.
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Evolução da Doutrina sobre Planejamento

Tributário

Planejamento Tributário – Marco Aurélio Greco (1998 – 2004)

▪ A interpretação jurídica: “O mundo diante do texto”.

▪ O papel positivo da capacidade contributiva.

▪ A exigência da presença do abuso de direito/fraude à lei.

▪ Previsão de um procedimento de desconsideração.

▪ Não imposição de penalidades.
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Mitos sobre o Planejamento Tributário

▪ O mito da segurança jurídica absoluta.

▪ O mito do papel da legalidade / tipicidade.

▪ O mito do papel da interpretação.

▪ O mito da bipolarização doutrinária diante dos casos concretos.
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Planejamento Tributário

Evolução no CARF



Primeira Fase

Prevalência do Formalismo



Primeira Fase: Prevalência do Formalismo

▪ Acórdão nº 106-09.343 – 1997 (Casa e Separa)

IRPF – GANHO DE CAPITAL – SIMULAÇÃO. Para que se possa caracterizar

a simulação, em atos jurídicos, é indispensável que os atos praticados não

pudessem ser realizados, fosse por vedação legal ou por qualquer outra

razão. Se não existia impedimento para a realização de aumento de capital, a

efetivação de incorporação e de cisões, tal como realizadas e cada um dos

atos praticados não é de natureza diversa daquele que de fato aparenta, não

há como qualificar-se a operação como simulada. Os objetivos visados com a

prática dos atos não interferem na qualificação dos atos praticados, portanto,

se os atos praticados eram lícitos, as eventuais conseqüências contrárias ao

fisco devem ser qualificadas como elisão fiscal e não evasão ilícita.

15

Academia Tributária l Planejamento Tributário e CARF



Primeira Fase: Prevalência do Formalismo

▪ Acórdão nº 106-14.483 – 2005 (Doação / antecipação de legitima)

GANHO DE CAPITAL. SIMULAÇÃO. PROVA. A ação do contribuinte de

procurar reduzir a carga tributária por meio de procedimentos lícitos,

legítimos e admitidos por lei releva o planejamento tributário. Para a

invalidação dos atos ou negócios jurídicos realizados, cabe à autoridade fiscal a

ocorrência do fato gerador ou que o contribuinte tenha usado de estratagema para

revesti-lo de outra forma. Não havendo impedimento legal para a realização das

doações, ainda que delas tenha resultado a redução de ganho de capital

produzido pela alienação das ações recebidas, não há como qualificar a

operação de simulada. A reduzida permanência das ações no patrimônio dos

donatários/doadores e doadores/donatários, por si só, não autoriza a conclusão de

que os atos e negócios jurídicos foram simulados. No ano-calendário de 1997 não

havia a incidência de imposto sobre ganho de capital produzido pela diferença

entre o custo de aquisição pelo qual o bem foi doado e o valor de mercado

atribuído no retorno do mesmo bem.
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Primeira Fase: Prevalência do Formalismo

Características desta Primeira Fase

▪ Prevalência do critério ilicitude / ocorrência após o fato gerador para

fundamentar a desconsideração de atos dos contribuintes.

▪ Utilização de um conceito restritivo de simulação.
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Segunda Fase

Transição



Segunda Fase: Transição

▪ Acórdão nº 101-95552 – 2006 (Casa e Separa)

IRPJ – ATO NEGOCIAL – ABUSO DE FORMA – A ação do contribuinte de

procurar reduzir a carga tributária, por meio de procedimentos lícitos, legítimos

e admitidos por lei revela o planejamento tributário. Porém, tendo o Fisco

demonstrado à evidência o abuso de forma, bem como a ocorrência do

fato gerador da obrigação tributária, cabível a desqualificação do negócio

jurídico original, exclusivamente para efeitos fiscais, requalificando-o

segundo a descrição normativo-tributária pertinente à situação que foi

encoberta pelo desnaturamento da função objetiva do ato.
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Segunda Fase: Transição

▪ Acórdão nº 104-21.498 – 2006 (Casa e Separa)

SIMULAÇÃO - CONJUNTO PROBATÓRIO - Se o conjunto probatório evidencia

que os atos formais praticados (reorganização societária) divergiam da real

intenção subjacente (compra e venda), caracteriza-se a simulação, cujo elemento

principal não é a ocultação do objetivo real, mas sim a existência de objetivo

diverso daquele configurado pelos atos praticados, seja ele claro ou oculto.

OPERAÇÕES ESTRUTURADAS EM SEQUÊNCIA - O fato de cada uma das

transações, isoladamente e do ponto de vista formal, ostentar legalidade, não

garante a legitimidade do conjunto de operações, quando fica comprovado que os

atos praticados tinham objetivo diverso daquele que lhes é próprio.

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO EXTRATRIBUTÁRIA - O princípio da liberdade de

auto organização, mitigado que foi pelos princípios constitucionais da

isonomia tributária e da capacidade contributiva, não mais endossa a prática

de atos sem motivação negocial, sob o argumento de exercício de planejamento

tributário.
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Segunda Fase: Transição

▪ Acórdão nº 204-02.895 – 2007 (IOF e AFACs)

IOF. CRÉDITO SOBRE MÚTUO. ABUSO DE FORMA. Provado o abuso, deve o

Fisco desqualificar o negócio jurídico original, exclusivamente para efeitos

fiscais, requalificando-o segundo a descrição normativo-tributária pertinente à

situação que foi encoberta pelo desnaturamento da função objetiva do ato.

Recurso provido em parte.
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Segunda Fase: Transição

▪ Acórdão nº 1103-00.501 – 2011 (Ágio Interno e Sociedade Veículo)

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS. OPERAÇÕES SOCIETÁRIAS.

ENCARGO DE AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO GERADO COM UTILIZAÇÃO DE

SOCIEDADE VEÍCULO. ÁGIO DE SI MESMO. ABUSO DE DIREITO .

O ágio gerado em operações societárias, para ser eficaz perante o Fisco, deve

decorrer de atos econômicos efetivamente existentes. A geração de ágio de

forma interna, ou seja, dentro do mesmo grupo econômico, sem a alteração do

controle das sociedades envolvidas, sem qualquer desembolso e com a

utilização de empresa inativa ou de curta duração (sociedade veículo) constitui

prova da artificialidade do ágio e torna inválida sua amortização. A utilização

dos formalismos inerentes ao registro público de comércio engendrando

afeiçoar a legitimidade destes atos caracteriza abuso de direito.

22

Academia Tributária l Planejamento Tributário e CARF



Segunda Fase: Transição

Características desta Segunda Fase

▪ Fim da dicotomia evasão / elisão, com a desconsideração de atos

chamados elusivos.

▪ Ausência de padrão na fundamentação do ato de desconsideração:

simulação, abuso de formas, abuso de direito, ausência de propósito

negocial.

▪ “Esquecimento” do parágrafo único do artigo 116 do CTN.
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Terceira Fase

Momento Atual



Terceira Fase: Momento Atual

▪ Acórdão CSRF nº 1201-001.640 – 2017 (Venda de Participação via FIP)

VENDA DE AÇÕES DE EMPRESA CONTROLADA. FUNDO DE INVESTIMENTO EM

PARTICIPAÇÕES - FIP. ATO SIMULADO. SUJEITO PASSIVO. HOLDING CONTROLADORA.

O sujeito passivo a ser tributado por ganho de capital na venda das ações de empresa

controlada é a holding detentora e não o FIP constituído alguns dias antes da operação

mediante a conferência das ações da empresa vendida, pois ato simulado não é

oponível ao fisco, devendo receber o tratamento tributário que o verdadeiro ato dissimulado

produz. FIP. AUSÊNCIA DE FINALIDADE NEGOCIAL. Desprovido de finalidade negocial

o Fundo de Investimento em Participação - FIP, constituído por uma única investidora, com

um único investimento ao qual não foi aportado qualquer investimento adicional ou ato de

gestão visando seu crescimento/desenvolvimento ou saneamento e cuja permanência no FIP

durou alguns dias. FIP. DESCONSIDERAÇÃO. LEGALIDADE. É desprovida de base a

acusação de que a desconsideração do FIP afronta ao princípio da legalidade, dado que

foi devidamente avaliado que a interposição do FIP no lugar da autuada tratou-se de

manobra para evadir tributação de ganho de capital. MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO.

SIMULAÇÃO. DOLO. Estando comprovada a prática deliberada de simulação, portanto,

estando caracterizados o dolo e sonegação, cabe a qualificação da multa de ofício. [...].
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Terceira Fase: Momento Atual

▪ Acórdão CSRF nº 9101-002.487 – 2017 (Ágio Interno)

Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2007, 2008, 2009 ÁGIO

INTERNO. AMORTIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Inadmissível a formação de ágio por meio de

operações internas, sem a intervenção de partes independentes e sem o pagamento de preço.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2007, 2008, 2009 ÁGIO

INTERNO. QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO APLICADA. INEXISTÊNCIA DE ÁGIO.

SIMULAÇÃO. Qualifica-se a multa de ofício aplicada quando o pretenso “ágio interno"

trata-se de uma mera grandeza criada artificialmente, a que se pretendeu dar a

aparência de ágio que, na realidade, nunca existiu. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

CTN. Incide na hipótese do art. 135, inciso III, do CTN os sócios-gerentes que praticam atos

com infração de lei, aí entendida também a legislação tributária. JUROS DE MORA SOBRE

MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A

PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira

Seção do STJ no sentido de que: É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal

punitiva, a qual integra o crédito tributário. (AgRg no REsp 1.335.688/PR, Rel. Ministro

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012).
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Terceira Fase: Momento Atual

▪ Acórdão CSRF nº 9101-002.429 – 2016 (Venda de Imóveis / Estoque)

Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2006, 2008 OPERAÇÕES DE

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. FALTA DE

PROPÓSITO NEGOCIAL. INADMISSIBILIDADE. Não se pode admitir, à luz dos princípios

constitucionais e legais - entre eles os da função social da propriedade e do contrato e da

conformidade da ordem econômica aos ditames da justiça social -, que, a prática de

operações de reorganização societária, seja aceita para fins tributários, pelo só fato de que há,

do ponto de vista formal, lisura per se dos atos quando analisados individualmente, ainda que

sem propósito negocial. GANHO DE CAPITAL. CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE SEM

PROPÓSITO NEGOCIAL. PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ABUSIVO. O sólido e

convergente acervo probatório produzido nos autos demonstra que o contribuinte valeu-se da

criação de uma sociedade, para a alienação de bens classificados em seu ativo permanente,

evadindo-se da devida apuração do respectivo ganho de capital, por meio de simulação, que é

reforçada pela ausência propósito negocial para sua realização. MULTA DE OFÍCIO

QUALIFICADA. SIMULAÇÃO. Comprovadas a simulação e o intuito fraudulento,

caracterizado pelo dolo específico, impõe-se a aplicação da multa de 150%. Recurso

Especial do Contribuinte Negado.
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Terceira Fase: Momento Atual

▪ Acórdão CSRF nº 9101-002.397 – 2016 (Segregação de PJs)

Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2005 SIMULAÇÃO.

DESCONSIDERAÇÃO DE SEGREGAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS SIMULADA. DOLO

DE EVASÃO FISCAL. Demonstrada a simulação da segregação de fontes de

rendimentos em diversas pessoas jurídicas, é legítima a desconsideração da

reestruturação societária simulada para a tributação concentrada da única entidade

realmente existente (CTN, art. 149). MULTA QUALIFICADA. DEMONSTRAÇÃO DE DOLO

PARA A EVASÃO DE TRIBUTOS. Demonstrada a simulação da segregação de fontes de

rendimentos, com o dolo de evadir tributos, é legítima a qualificação da multa de ofício. MULTA

AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. Não há o preenchimento da hipótese de incidência do

agravamento da multa se ?houve resposta a todas as intimações feitas pela fiscalização e a

apresentação dos arquivos magnéticos em questão em nada alteraria o lançamento afinal

efetuado, que se operou sob a forma do lucro arbitrado.
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Terceira Fase: Momento Atual

Características desta Terceira Fase

▪ Protagonismo decisivo da CSRF, com a utilização maciça do voto de

qualidade para a manutenção dos autos de infração.

▪ Necessidade de individualização dos casos.

▪ Consolidação do conceito abrangente de simulação.

▪ Implementação dos IFRS e relevância da contabilidade.
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Terceira Fase: Momento Atual

As Cinco “Situações” da Lei nº 12.973/2014

▪ Situação 1: Estabelece a neutralidade tributária das mudanças decorrentes da

adoção dos IFRS. Ex. Avaliação a Valor Justo, Ajuste a Valor Presente, Teste de

Recuperabilidade (“Impairment”), etc.

▪ Situação 2: Modifica o regime tributário com inspiração (ou seja, não é uma

incorporação plena) no novo padrão contábil. Ex. Mais Valia e Goodwill.

▪ Situação 3: Prevê a neutralidade de futuras alterações contábeis estabelecidas pelos

órgãos reguladores (artigo 58 da Lei nº 12.973/14).

▪ Situação 4: Exigência de dois balanços (divergência lei x IN). Ex. Moeda funcional.

▪ Situação 5: Omissões.
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E o futuro?

O que esperar do planejamento 

tributário?



Obrigado pela atenção.

sergio.andre@sarocha.com.br

www.sarocha.com.br
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